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1 - CONDIÇõES PARA FAL~NCIA - Assentao Di-
reitoFalimentarbrasileiro,as condiçõesquedevemsersatis-
feitas,a fim dequeo credorpossarequerera falênciadeseu
devedorcomerciante.
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Assim,nãoimportaquea obrigaçãolíquidasefirmeem















artigo2.°da Lei Falimentar,emborasedispensea evidência












dispensa lei quea impontualidadedecorrada existênciade
obrigaçãolíquidafundadaemtítuloexequível,equenãoa jus-
tifiquerazãojurídicarelevante.
A insolvência,quecaracterizao estadodefalênciae impõe
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a suadecretação,a fim dequea reconheçapróprialei,não
promana,comoé claro,dasimplesfaltadepagamentoà dívida
quenãosemostrelíquidaeexigívelexecutivamente.
Para a exigibilidadedo cumprimentode obrigação,que
não sebeneficieda açãoexecutiva,outrosserãoos meiosjudi-
ciais dequepossalançarmãoo credorinsatisfeitono respecti-
vo pagamento.Hábil nãoé a falência.
O próprio devedorimpontualno pagamentode qualquer
dívida, somenteserá compelidoa requerera própria falência,
conformepreceituao arte8.°da Lei Falencial,se,"emrelevan-
te razãodedireito,nãopagano vencimentobrigaçãolíquida".
Não sendolíquidaa obrigaçãoe lhecabendooporrelevan-
te razãojurídica ao seucumprimento,nãolhepesao deverju-
rídico quea lei lheimpõe.Está, pois,a salvodessainiciativa.
A prova da exigibilidadeda obrigação,em vista de seu
vencimento,segundoé legal,é feita peloprotestotiradonocar-
tório competente,não importaa época,em que foi o mesmo
promovido.Querdizer,mesmoos títulosjá vencidose nãopro-
testados,devemser levadosa protesto,a fim de quese ponha







no casoespecificadono artigoprimeiro,os trêsrequisitosde-
vemserpresentesaopedido,juntamentecoma provadequeo
títulofoi devidamenteprotestado.
E, quandoocorrenteos casosdo artigo segundo,embora
não se faça mistera solenidadedo protesto,deveser exigido
título de fôrça executiva,ondese inscrevaobrigaçãolíquida
vincenda.
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Emboranãoassistaaocredor,o "direitocertoe atualde
exigiro pagamentoda dívida,não está inibidode praticar
quaisqueratoslícitostendentesà conservaçãodeseusfuturos









"O título de créditodeveser exibido.A lei exigeque o
requerenteda falênciapossuae apresenteo título de crédito
fundadono qualpossareclamar.Não importaqueo créditose-
ja maistardesujeitoa processodaverificaçãoeatémesmocon-
testado".(Obr. cit., vol.7, n.o245).






quívocoou de fato suficientementeforte para olidir a preten-

















por domumentohábil do registodecomércioo qualnãopreva-
lecerácontraa provadeexercícioposteriorao ato registrado;
h) qualquermotivoqueextingaou suspendao cumprimen-
to daobrigação,ou excluao devedordoprocessodafalência.
Igualmente,reputar-se-ãocomorelevante,para impedira
decretaçãoda falência:
I, da sociedadeanônima,a evidênciada liquidaçãoe par-
tilhadeseuativo,e,
II, do espólio,a decorrênciadeumanoda mortedo de-
vedor.
Mesmoquea falênciasejarequeridapor portadordetítu-
lo, quenão se indiqueo credororiginário, isto é, aquêlecom
quemo devedorealmentecontratou,firmandoa obrigaçãoque
se materializano título, de igual maneiraassisteao devedor
opor-seao pedido,mostrandoas mesmasrazõesjurídicas que
poderiaapresentarcontrao primitivo credor.
A cessãoe transferênciado título, assegurandoao novo
proprietáriodêleos mesmosdireitos assinadosao cedente,
transmitem-lhe,de igual modo,todosos encargosou ônusque
poderiamser cometidosao primitivo credor,bem assimnão
privamo títulodeser sujeitoàsmesmasrestriçõesquelhepos-
samser referidas,semimportara quempossapertencer.'
Essa, aliás, é a regra consignadano § LOdo art. 4.0da
Lei Falencial:
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"Serequeridacomfundamentoemprotestolevadoa efei-





































va,por ser líquidae, consequentemente,exigida peloseuven-
cimento. .























pontualidade,o vencimentoquea firmaé,emregra,o normal
ouordinário,istoé,aquêlequeseassinalapeloeventodotermo
final doprazoinstituidoparao cumprimentodaobrigação.
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Assim, meSInoem relaçãoàs dívidasgarantidaspor pe-
nhor ou hipoteca,fundadona impontualidade,atendidas,po-.
rém,asregrascontidasnoart. 9,n.oIII, a, o pedidodefalência
decorrerádo vencimentoda obrigaçãoprincipal. E, mesmo
que,por suaessência,a exigibilidadede dívidagarantidapor
hipotecaou penhornão se condicioneao protestopreliminar,
para quese mostreo credorcoma qualidadepara requerera
falência,devepromovero protestoa queserefereo art. 11da
Lei Falencial.
Somentepeloprotesto,formuladoconsoanteformaestabe-
lecidapeloart. 10daLei Falencial,fica demonstrada impon-
tualidade,consequente,pois,da falta depagamentosolenemen-
te.comprovada,quesefaz misterparajustificar a falênciacom
fundamentono art. 1.°da Lei Falencial.
Não obstante,convémacentuar-seque,mesmonas hipóte-
sesformuladasno art. 2.°,nrs. 11a VII, emboranãovencidaa
dívida,ou nãose fazendoindispensávela evidênciada impon-
tualidade,não mostrao credorqualidadepara requerera fa-
lênciadeseudevedorsenãoétitular ativodeobrigaçãolíquida,
cujo cumprimentoé asseguradopor prazofixadono própriotí-
tulo emquea mesmaobrigaçãoseinstrumentou.Há nela,pois,
um vencimentoquenãofoi aindaatingidoou queestápor vir.
Quantoàsobrigaçõesemprazocerto,seé-eladenatureza
civil e nãotendosidoajustadoépocapara o pagamento,repu-
ta-secomoobrigaçãoà vista: podeser exigida imediatamente
(Cód. Civil, art. 952). E se se trata de obrigaçãocomercial,
desdeque nemestipuladoprazo pelaspartesnemfixado por
disposiçãolegal,será exequíveldezdias depoisde sua data
.(Cod.Com.,art.137).
Nessascondições,a.presentadoo título emquea obrigação
sefixa, nomomentoemquesetornaexigível,e nãosendopago,
podeser motivopara o pedidode falência,visto quea impon-
tualidadeé evidentee secomprovarácomo respectivoprotesto
do título ou instrumentoda obrigação.(Cfr. CARVALHO DE
MENDONÇA, obroe vol. cits., n.O 155; CANDIDO LEITE,
Lei deFalencias,1922,pago20doV01.I.).
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4 - OBRIGAÇÃOLiQUIDA - As leisanterioresaludi-
amà obrigaçãolíquidae certa.A lei vigenterefere-sesomen-









E outranãoéa conceituaçãodeFERREIRA BORGES:
"Emprega-seêstetêrmo,falando-sedebens,e dinheiro,
parasignificarumacousa,queé clarae cuja quantidadeou
valoré determinado.Um créditopodesercerto,semser líqui-
do;porexemplo,umoperárioquetrabalhouéefetivamentecre-
dor deumpreço;.porém,senãohouveajusteporsomadeter-
minada,ou senãoestáverificada a quantidadeda obra,seu
créditonãoé líquido,semqueseverifiquemasobrasousees-
..timeo preço".(Dic.JurídicoComercial). a.





cuja espécie,qualidade quantidade stãofixados,quer em
umasomaconhecidadedinheiro".(Cód.Civil, com.aoart. ..
1.533).
~~Líquido,em última palavra,registaTEIXEIRA DE
FREIT AS, é a cousaconsideradacomoquantidadeautêntica,
nodinheiroounofungível,queéconsistenteemnúmero,peso,
ou medida.Demodoque,podehaverdívida certa,sem ser
líquida,assimcomosepodecontestaro pedidodeumadívida
líquida,pornãosercerta.(VocoJurídico).
- - - - - -- - - -- - -- -- - -- - -- -- - --- - n-- - -- --
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Bemverdadeque,conformeexplicaLACERDA DE AL-
MEIDA, "a certezada dív~darefere-seà existênciadela,me-
lhor,queépuraenãodependedecondiçãosuspensiva,opas-
soquea liquidezdeladizrespeitoà quantia,seé determinada-
ou indeterminada".(Obrigações,pago276).
Mas, para CARVALHO DE MENDONÇA, "é líquidaa
obrigaçãoquandonãosepodeduvidar- an,quid,quale,quan-
tum debeatur".E a "existênciacertada dívida (an debeatu'r)
é a primeiracondiçãopara sualiquidez". (Obr. e lococitá).
Assimsendo,justamente,dacertezae dadeterminaçãoda
obrigaçãoé quea liquidezdaobrigaçãoseformula..
A certezarefere-se,propriamente,à validadee autentici-
dadedodocumentooudotítuloemqueseinstrumenta obri-
gação;a determinação,possuindosentidoestritode liquidez,





tar vigente,coma expressãolíquida,nãoreleg~ua condição
decertaa sermostradapelaobrigação,cujafaltadepagamen-
to determinao estadodefalência,evidenciadopelaimpontua-
lidade,e autorizao requerimentoquelevaráo comercianteà
falênciajuridicamentedeclarada.
5 - TÍTULO EXEQUÍVEL - A lei vigente; instituindo
a regraparaa decretaçãodafalênciacomfundamentona im-
pontualidade,acrescentouquea obrigaçãolíquidadeveconstar
de títuloquelegitimea açãoexecutiva.
Assim,nãobastaquea obrigaçãose mostrelíquida.É in-
dispensávelquea mesmase inscrevaou constede título exe-
quível; isto é, de título protegidopelaaçãoexecutiva,ou euja
~obrançasepermitapor açãoexecutiva.
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E tUulo,segundojá anotavaFERREIRA BORGES,é "o
atoqueservedeprovarodireitoquetemosa umacousa.E não
servesóa estabelecero direito,mastambéma suaqualidade".
(Dic. Jurídico).
Título,pois,é o documento,a escritura,o instrumento,
papelemqueseformulououemquesefixoua obrigação,sô-
brea qualestá,porajuste,vinculado devedor.
E outranãoéa opiniãodoinsignecomentadordaLei Fa-
limentar,MIRANDA VALVERDE:
"O têrmotítuloestáno dispositivopara designaro instru-
mentoou o documentopúblicoou particular,sujeitoou não à
formaespecial(letrasdecâmbio,notaspromissórias,cheques),
que por si mesmo,independentemente,portanto,de qualquer
outro meiode prova,demonstraa existênciada obrigaçãolí-
quida". (Com.à Lei deFalências,voI. I, n.o7).
A expressão,assim,deveser tida emsentidoestrito: é o
escritoredigido,tendoem vista a instrumentaçãodo ato jurí-
dicoou o atomaterialqueseformulou,medianteconvençãou
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sefixadosOg:respectivosmontantesemcontratosescritos.En-
tre elas,as para comos médicos,cirurgiões,procuradoresju-
diciais; ouparacomos administradoresdeedifíciosdeaparta-
mentos,dependentesdeprestaçõesdecontas.E outras". (Inst.
Dir. Com.,vol. V, pago93,nr. 1492).
Ou comoponderaMIRANDA VALVERDE:
"Não é,pois,a açãoexecutiva,quea lei processualtam-
bémestabeleceparaa cobrançadecertasdívidas,queconfere
a estas,segundoaLei deFalências,o requisitodaliquidez.Não
bastater o direitoà açãoexecutiva;é necessárioqueo título








dívidaou nãonomeiabensà penhora~dentrodo prazolegal,
podeserlevadoà falência.Mas,essadeclaraçãodefalêncianão
sefundaránoarte1.°daLei Falencial;mas,no itemI, doarte
2.°,ondeseestabelecea regra,queédeoutranatureza.Porque





reputaráhábilpara justificaro pedidode falência,ex-'Vido
arte1.°daLei Falencial,se,PQrnãoter 'Vencimentoc nstante


















"A açãoexecutiva,éa liçãodeLUIZ MACHADOGUIMA-
RÃES, tal comoa disciplinouo Códigovigente,sebemquese
iniciepor umaordemdeprestaçãodecarátercominatórioe
permitaa apreensãopréviadosbensdodevedor,nãopodeser












cessitamda formaçãodojuizo,a fim dequeosaperfeiçõe,
apósêsseaperfeiçoamento,atinjamosobjetivoscolimadospela
ação.
Os títulosquejustificamo pedidode falência,cornoos
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Assim,atendidasas exigênciasda Lei Falimentar,somen-
te sepodempermitircomotítulosexequíveisosquesemostrenl
revestidosdas condiçõesdispostaslegalmente,isto é, a exibi-







mepreceituao arte135da Lei Civil, alémdetranscritosno
registropúblico.Paraasobrigaçõescomerciais,emfacedoarte
22doCódigoComercial,nãoseexigeo testemunho.Terãoin-







f) As duplicatasou contasassinadas,devidamenter co-
nhecidas.
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o) Osconhecimentosdetransportese defretes.
p) Os recibosdosempresáriosdearmazénsgerais.
q) As sentençasde contasverificadasjudicialmente.
r) Os cupõesdejuros dasaçõespreferenciais.
s) As notas-doscorretoresoficiaisnasoperaçõesemque
êsteisãopessoalmenteobrigados.




-resgatedeveser promovidono vencimentoestipuladou no
vencimentodeterminadopelalei,emcumprimentoà regra,de-
vemserprotestados,a fim dequepossamestruturara impon-
tualidade.Como protesto,entendem-sed vidamenteaparelha-
dosparapromoçãodoprocessodefalênciacontrao respectivo
devedor.
